
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
CNPJ.: 45.339.363/0001-94

"A CAPITAL DA CERÂMICA ARTisTICA E DA DECORAÇÃO "
GABINETE DO PREFEITO

Ofício n° 1197/2017-GP.

Porto Ferreira, 09 de outubro de 2017.

Exmo Sr.
MIGUEL BRAGIONI LIMA COELHO
D.D. Presidente da Câmara Municipal
Nesta;

Ref.: Requerimento n° 468/2017

Senhor Presidente,

Em resposta ao Requerimento em epígrafe, de autoria do nobre Vereador Alan João

Orlando, seguem anexas informações do Superintendente da Agência Reguladora de Serviços Públicos do

Município, Sr. Élcio Gustavo Silveira Arruda.

Sendo o que me cumpria ovo protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Praça Comélio Procopio nr vü - Centro - Port. Fe . - SãoPauJo - CEP 13.660-000
Fones: 3589- 5216/3589- 5203/3589-5201 ax: 3589-1444 Página 1/1
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gabinete2@portoferreira.sp.gov.br



AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE PORTO FERREIRA - ARMPF

Rua Dona Balbina, n." 230 - Sala 33 - 3° Andar - Ed. Fratini, Centro.
Porto Ferreira- SP - CEP: 13.660-000

Telefones: (19) 3585-7225
CNPJ: 14.239.170/0001-38

E-mail: agenciareguladora@portoferreira.sp.gov.br

Ofício n.o 167/2017

Porto Ferreira, 09 de outubro de 2017.

Ao
Senhor
MARCOS ANDRÉ PEREIRA SILVA
Assessor para Assuntos Legislativos

REF.: Memorando nO 509/17

ASSUNTO: Requerimento n° 468/2017

A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de

Porto Ferreira - ARMPF vem por meio de seu Superintendente,

encaminhar cópia do Contrato de Concessão vigente da Rodoviária

Municipal.

Aproveitamo-nos da oportunidade para apresentar nossos

protestos de elevada estima e

- - ------



MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS
SEÇÃO DE LlCIT AÇOES E CONTRATOS

CONTRA TO DE CONCESSÃO ONEROSA N.· 05612015
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO
FERREIRA E A EMPRESA FELIPE ROMÃO POUTElHO
-ME.

O MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica do Ministério da Fazenda sob
o número 45.339363/0001-94, com Prefeitura situada na Praça Cornélio Procópio, n." 90, Porto Ferreira, Estado de São
Paulo, representada por sua Prcfcita Municipal, nENATA ANCHÃO BRAGA. brasileira. portadora da Cartei,ra de
Identidade número 17.038.404-4 - SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o num;ro
115.545.058-28. doravante denominado PODER CONCEDENTE, de um lado, e a empresa FELlPE ROMAO
PORTEIRO - ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica do Ministério da Fazenda sob o número
20.047.982/0001-84, com sede na Av. Prof José Gonso, 521 - Vila Atilio de Mello, na cidade de Santa Rita do Passa Quatro,
Estado de São Paulo, representada por seu proprietário, Sr. FELIPE ROMÃO PORTEIRO, brasileiro, portador da Carteira
de Identidade número 40.373.444- 7 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Flsieas do Ministério da Fazenda sob o número
321.567.848-92, na qualidade de vencedora da Concorrêncía Pública n.· 00312015 - REABERTURA, nos termos da Lei
Federal 8.666/93, doravante denominada simplesmente CONC[SSIONÁRIA. firmam o presente contrato, observando-se o
contido nos autos do processo n." 1.620/2015. que c parte integrante do presente instrumento corno se aqui transcrito
est ivessc

U presente contruto fundamenta-se.
I - na Concorrência Púhlica 11°. 00312015 - REABERTURA;
II - nos termos propostos pela CONCESSIONÁRIA que, simultaneamente:

a) constem no Processo Administrativo n." 1.620/2015
h) não contrariem o interesse público;

111- nas determinações das Leis Federais n", 8.666J93 e 8.987/1995 c suas alterações posteriores:
rv - nas Leis Municipais. em especial as Leis Cornplc mcntnrcs 101/2010 e 14.1/2015:
V - nos preceitos de direito público:
V- suplcuvamcnte, 1105 princípios da teoria geral dos contratos c nas disposições do direito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O Objcio deste Contrato consiste na prestação dos serviços públicos de administração e exploração do terminal
rodoviário municipal, com obrigação de manutenção que se revelem necessárias ao atendimento da demanda de transporte
coletivo de passageiros. inclusive o de caracrerisrica scmi-urbana, intcrrnunicipal, interestadual, internacional, durante ()
prazo de vigência do contrato. e para prestação dos serviços públicos de administração e exploração económica dos espaços
do mesmo. incluindu illltrns serviços comunit.irio« pertinentes
1.1. O lmó'TI onde encontra-se abrigado () 'lennina) Rodoviário de Passageiros possui as seguintes caractcnsucus. O
terreno e de formato regular, parte de área maior. medindo 39.00m. (trinta c nove metros) de frente, onde confronta com a
Rua Nelson Pereira Lopes: na mesma medida nos fundos, onde confronta com a Rua João Mutinelli: 84,OOm. (oitenta c
quatro metros) da frente aos fundos em ambas as laterais confrontando nessas faces com áreas públicas do Municlpio,
perfazendo li área de 3.276,OOml (Três Mil, Duzentos e Setenta e Seis Metros Quadrados que, considerando 04 (quatro)
pequenas calçadas na frente e no fundo, de 2.00m 2 (dois metros quadrados) cada, advém a área útil de 3.21í8,OOm2(Trés Mil.
Duzentos e Sessenta e Oito Metros Quadrados). O prédio, com 1.432,00m1 de área construída possui idade aproximada de 40
(quarenta) anos. É constituído de pavimento térreo, estrutura de concreto armado, paredes de alvenaria de tijolos, cobertura
cm telha de fibr ocimento, forro de PVc. esquadrias metálicas, sanitários masculino e feminino, dcpoxito. cozinha,
bar/lanchonete c circulação (l .móvcl, ObJl·tl! da presente C()!l,·"s:;i10 • é servido por inrracsuutura c melhoramentos públicos.
1.2. PaI a atendimento aos usuános, il ('Ollc';S$j()núrl;1lnstaiarà no espaço de concessão, ao menos OI(uma) lanchonete.
1.4 A Concessiunaria realizará, a cada 30 (trinta) mcses II pintura do pn!dio que abriga o terminal rodoviário,
obedecendo as seguintes exigências:

i. Pintura Externa: barramento com tinta a óleo, com 1,60m. de altura (a partir do nivcl do piso) c parte
superior em látex aerilico;

II. Pintura Interna: Área de espera com barranlento em tinta à óleo com 1,80m, de altura (a partir do nivel do
piso) c parte superior ern tinta látex;

III Esquadrias MCllilicas: tinta esmalte simetiçu:
1\. Areas de embarque e desembarque: pinrura de sinalização no:; pilares nas cores preto e amarelo com

i .XOrn. de allura (a partir do nível du PISo)
a) /\:-; L'Ur<:"S a ..;crClll utilizada.":: rLL" pintllr.::.; \10 ;1rédl0 ..;,,·ràü dt'linida.s relu DcpartarllCnt() d~ Obras t' S~r\'i\:()s

~·ltl1I1Cípal.'\

1.5 Caberá a AgênCia Rt:gulauora de Scrvi.,:os 1'1Iblicos do Município de Porto Ferreira -ARMPF li regulação c
t1scaJização da execução dos s<,rviços e obrigaçôes decorrentes. contidas neste Contrato e, subsidiariarncllte, no Edital e seus
Anexos



MUNICfplO OE PORTO FERREIRA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

CLÁUSULA SEGUNDA - DA OPERACÃO E REi\WNERAC.."\O DO ~ERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO TERMU'iAL IWDOVIARJO DE PASSAGEIROS .

2. L A operação dos serviços de administração, operação e manutenção do Terminal Rodoviário de Passageiros
compreende os serviços de embarque c desembarque de passageiros, cessão de cspa~'o para empresas rodoviárias para venda
de bilhetes de viagem. disponibilização de guarda-volumes e carregadores. espaços comerciais e publicitários. etc.
2.2. A Concessionária deverá encaminhar mensalmente à AIUvlPF. rclarónos gerenciais contendo todas as informações
operacionais. administrativas e financeiras relativas à cxplorilç<1o admmiqraçi\n. opera.;ào c manutenção do Terminal
Rodoviário de Passageiros.
2.3 Caberá a ARMPF definir a forma c o conteúdo dos relatórios operacionais que deverão ser elaborados pela
empresa Concessionária, de acordo com suas necessidades.
2.4. O Poder Concedente não assumirá qualquer responsabilidade por eventuais débitos assumidos pela Concessionária
durante a vigência e o exercício ela concessão.
2.5 A Concessionária instalará c manterá sistema de som, sendo facultativu o de imagem. para informações de utilidade
pública e institucional.
2.6 O serviço de adrnlnistraçao. operação c manutenção do Terminal Rodoviário de Passageiros pela concessionária
será remunerado exclusi varnenic pelas receitas advindas da operação do Terminal Rodoviário de Passageiros e outras
atividadcs ii ela associada s, tais corno

a) tarifa de embarque:
'1) tarifas de serviços colocados à disposição dos usuários, tais como guarda volumes e outros;

c) locação de espaços para atividades comerciais dentro da área de concessão;
d) exploração de publicidade na área de concessão, com o uso de back light lixos, painéis de mensagem variada.

painéis luminosos ou quaisquer outros meios;
c) exploração de áreas para instalação de franquias comerciais dentro da área de C()!1cc',\<io:
fi outras receitas :L':,~) ...·idd;L' ,1 "pCfdÇ;\O dll Tcr.uin.il

2.7. (J valor das tantas .!c ;_'111hdftjtll scr;'i cst:ü'ckciJü pf..:!i) org;}l1 i'll~':l(\'';"Pin1h:t~n(c. c .1.' d\.'I!l<:!iS s~r{;u dl'linida~ pt.:la
Agência Reguladora com ciência prévia da Concessionária

2.7.1. Na definição das iarifas t: preços, será observada a garantia de manutenção do equilíbrio económico
financeiro global da concessão.

2.8. A Concessionária não instituirá qualquer cobrança em relação aos veículos de transporte individual de passageiros
(táxis) autorizados pelo Poder Concedente a utilizarem o ponto localizado no Terminal Rodoviário de Passageiros.
2.9 A Concessionária não cxplorarájogos de azar, na dependência da concessão, sob pena de rescisão da outorga.

CLt\USULA TERÇEII~A - DOS PRAZOS
3.1. A Conccssãn scra outorgada pelo prazo de 05 (cinco) anus. a contar da data da cfcuva posse da futura
concessionária no 11116vclobjeio da concessão. prorrogável por igual penudo, desde que seja solicitado 06 (seis) meses antes
elo vencimento contratual, a critério do Poder Concedente.
3.2 Findo o prazo da concessão. a Concessionária se restituirá ao Poder Concedente o prédio e suas imediações na mais
perfeita ordem de conservação, sendo- lhe proibido locar espaços, boxes ou bancas por prazo superior a data de vencimento
da concessão.

CI...\tlSUL\ Ql'ARTA - DO PAGAi\IE."TO DA OUTOnç_,j_
...t.1 Pelo direito de exp:\lfdr O~; :'=t.·r\i,'\)s t/b.ii.."ttJ desta lonforrêrh.:iil. ,j ('l'ncc',;-.,innafL.t p;n.:::lt ;'\ 01'..'11sal nh.T!t' (i(\ P0dcr
Concedente I) 'vUll)! oll.'nadn dt' I{S ~.\»).O.IHJ i Sl'h: rIll!. t}(l\ ('~enr!l~: \~~:ínq;,t'!';,1 ,'\..',l'"'

~.2, () pagalf1enrO da rl.:!1ll1!]i.,'r~l\·j\.!Jlh:nsul t1c\-;,:rü .....cr ç(çtu~HI(\ ,:1"-' 'I di;! _~!,Ic!;) mê ....L'ln l_·~nS(I. 11::St'\::1cl ~h: /'t's()ur:1ria do
Poder (·onc(~dente. localiL,ad~1 ;\ Pr~l~'J Cn/'neli() Pro~úpi(Í, n" (;{\ C~~n!:\\. d~1quaJ4ucr Jc\~ b~tth':OS t.:n:d(,:nClados para o
rCi.:cbltTlt:ltto

4.3 Quando l) pagamento não se fizer no~ termos do item antcrior, os valores dcvidos mensalmente serão arualizados
p<.:lavariaç:1o"pro rata die" do índice IPC ·FIPE , acrescido de multa de 10% (dez por cento).
4.4 O preço previsto no para pagamento da concessão contido no item 4.1 .. será reajustável anualmcnte com base no
índicé [PC-FIPE, salvo disposição contida no artigo 65, inciso II, letra "d" e parágrafo 6" da Lei 8.666/93.

CL\LSLLA QCINTA - DO "AtOl{ ESTI\lADO
5.1 () valor cstirnadll ,h:sll' ("·IlIr.1t" ~ dc HS 692.886.68 (scisl'cntos c noventa e dois mil, oitocentos c oitenta r seis
reais c noventa e oito centavos). ,orresp()nd~ à receita eSlimada para os (JS (cinco) anos de vigência originária do contrato
de concess<,o

CLÁVSULA SJ<XrA - DA REGULAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
6.1 A regulaçao e flscalizaçao será feita pela ARMPF nos termos do artigo 30. § [Jnico da ).çiJ:!<}87/95. c da Lei
Complementar nO 10l. de 19 de novembro de 20 IO. <! suas,a!tcraçõc$ -. ./ '\

\



MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

6.2 No exercício da fiscalização a N\.MPF terá acesso aos dados relativos ii administração, coruahilidade, recursos
técnicos, económicos c íinanccirus da concessionaria e deverá:

Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais (art. 29, II da Lei 8987/95).
II. Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos cm lei (art, 29, III da Lei 8987/95).
III. Extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e na forma prevista no contrato (art. 29, IV da Lei

8987/95).

1\ Homologar reajustes e proceder li revisáo das tarifas na forma desta lei, das normas pertinentes e do contrato
(;;n 29, V da Lei 89S7/95)

v. Cumprir c fazer cumprir ilS disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão (art
2'i, VI da Lei 89117(95).

vi. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar c solucionar queixas e reclamações dos usuários. que
sedio cientificados em até 30 dias das providências tomadas (art. 29, VII da Lei 8987/95).

6.3 A Concessionária fará mensalmente, o repasse da ordem de 2% (dois por cento) dos valores reçebidos, a titulo de
taxa de regulação, para a ARMPF para esta fazer frente as suas despesas de operação.

L A taxa de regulação será repassada pela concessionária à ARMPF, todo o dia 15 (quinze) de cada mês,
"través de conta bancária devidamente aberta para esse fim. Descumprido O prazo ora estabelecido. ficara
.1( ""l'cs:iítlllilna sUJ"ita ii aphcação de multa fia ordem dc IU3% (zero vírgula trmta e três por cento) ao
dia. ale o f'crcenru:i1 1n:l.:\1I110de I (}'''" t dez ror cento) ma:« Juros de 1% (um por cento) ao mês \'U traçà«
L' corrcção :nonctüria.

" l.ntcudc-se por valores recebidos, o valor total deduzido os tributos diretos incidentes (ISS(,)N, PIS c
COFINS) sobre a receita da Concessionária.

CLÁUSULA Sf:TlMA -DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE E DA ARMPF
7.1. Do Poder concedente:

a) alterar o Contrato e extinguir a Concessão, nos casos nele: previstos;
b) homologar os reajustes e proceder 11 revisão das tarifas, nas condições estabelecidas no Contrato;
c) propor a deClaração de: bens imóveis de utilidade pública, com caráter de urgência, para fins de desapropriação

ou instüurçào de servidão administrativa:
7.2. Da Agência Reguladora:

a) regular a prestação do serviço c a exploração do bem público;
b) fiscalizar, permanentemente, a exploração;
c) aplicar as penalidades contratuais;
d) intervir na Concessão, nos casos e condições previstos neste Contrato;
c) cumprir c fazer cumprir as disposições regulamentares da Concessao e a, cláusulas do COntrato c do Edital;
I) zc lar pela boa ljualidade do serviço;
g I 'c,;,·hel. :Irurar c promover a sllluÇ;10das reclamações dos usuários:
h! C,ll1lluiar (I iH1J1lClllo da qualidade e produu, idade dos serviços presladDs aos usuários pela Conccssionan.r
i) promover medidas que asscgun:m 11 adequada preservação c conservação do meio ambiente;
jí zelar 1'"1,, prc5LU\ilu de >l:[\i~o "III nível adcquauu, respeüados os critérios, dirctrizes e parâmetros esiabclccido ,no Contraio;

k) assegurar a expansão da capacidade e modernizaçãr, do bem cm concessão, bem COIllO o apcrfeiço3m<:nto c
ampliação dos "quipumcn!os e instalações a ele vinculados.

CLÚ'SULA O)T,\ VA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONARIA
!l.I. Sem prejuízo do cumprimento dos encargos previstos, obriga-se a Concessionária à:

a) prestar serviço adequado;
b) manter cm dia o inventário e o registro dos bens vinculados à Concessão;
c) prestar contas a ARMPF sobre a gestão das atividades vinculadas a Concessão, na forma e na periodicidade

estabelecida no Contrato e nas Regulamentações da Agência;
d) pcnnirir aos encarregados da fiscalização da Concessão livre acesso, em qualquer época, aos dados relativ(ls:l

administração, contabilidade, recursos técnicos, económicos c tinanc~iro,. aSSl1llcorno ao~ cquipilmclll<I' c a,
inslalaç()es integrantes ou vllH:ulados à Concessào;

c) l"e;,;t.1Ias Inf()fllla~~l\CSljue llic, IOfem s()lic'ltadil~tanto pelo Poder Conct:dente corno pela ARMPF;
I) cUlI1pnr e lazer cumprir as nOrlllns regulamentares da Coneessilo, as Rcsolu(;ões MunicipaiS c as cláusulas do

( 'ontriito;
g)

[Ü!11•.u- as providências necessúrias a obt(:nçào de todas as liccl1yuS necessárias, de modo u assegurar ii
cxccuçào da concessão;
zelar pela integridade dos bens vinculados a Concessão;
captar, aplicar c gerir os recursos tinanceiros r~cccssários à cxccuç;10 da C.1fl~.?''''''''----..\ .

-_ ---- ... ------- ••• - n. • f- --------\0 \X.
COf1lrwo 056/'}Oj -' C!,!g:!OI5 rR/:AHf.RT(;RA \ /)roce"" n" 1620 '01;\\' ... ~ '''''-

.J

h)
i)

Pagina 3



MUNiCípIO DE PORTO FERREIRA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
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j) responder, no cxcrcicio das euvidadcs da ConccSS,10, pelos prejuízos causados aos usuários c a terceiros, de
acordo com os critérios de responsabilidade civil previstos no ordenamento juridieo vigente, devendo adorar
todas as medidas necessárias para evitar, impedir ou atenuar os danos iminentes ou futuros.

k) a assegurar assistência permanente aos usuários nomeadamente por intermédio de serviços de atendimento
em coordenação com os sistemas públicos pertinentes;

! j encaminhar mensalmente a ARMPF relatório sobre as reclamações apresentadas através de livro de
reclamações e sugestões, correspondências, comunicação tclcfônira gratuita. INTERNET. ou outro meio que
dispuser, anexando :Iilllla ;JS respostas dadas fI()S usuários e as providências adoradas

rn) implementar medidas de pruteção e/ou rccupcra<;Jo do local, por intermédio de serviços 11'\0 previstos no
Edital, observado o que dispõe a respeito este Contrato c preservado o seu equilíbrio cconõmico-financeiro.

n) cumprir o disposto na legislação federal, estadual e municipal relativa à prestação dos serviços ligados ao
objeto do presente;

o) colocar à disposição dos usuários, em locais a serem determinados pela Poder Concedente, sistema o)
inviolável de registro de reclamações c sugestões dos usuários;

p) obter todas as licenças c autorizações necessárias ao exercício das utividades vinculadas u Concessão.
q I sujeitar-se. nos termos c nas condições da legislação brasileira aplicável. ao regime fiscal que vigorar no

prazo da Concessão:
TI publicar, anualmente cm jornal local as del!lollstrações iin:li1c~ir:h

X.2. r\ Concessionária imputa-se {l direito a
a) promover a cobrança de seguro Iacultariv., contra .lCídcnk~.
b) promover a veiculação de publicidade, inclusive multimidia, no âmbito do terminal;
c) administrar c locar os boxes e demais dependências autónomas.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E OBRIGACÓES DOS USUÁRIOS
9. I Dos Direitos:

a) receber serviço adequado. em contrapartida ao pagamento das taxas, observadas as isenções aplicáveis;
b) receber do Poder COíll.:Ct!CIIlC. da ARMI'F c da Cnn,""lonária infonllil;:ôo para defesa de interesses

individuais ou .;"klt\os:

c) receber do Poder Concedem\:, da ARMPF e da Concessionaria informações necessárias ao LISO correto dos
serviços concedidos.

9.2. Das Obrigacões:

c) levar ao conhecimento do Poder Concedente, da ARMPF e da Concessionária as irregularidades de que tenha
conhecimento, referentes à execução da Concessão:

d) comunicar ao Poder Concedente e ii ARMPF os atos ilícito, praticados pela Conccssionána na exploração do
Tcruunul Rodo, i.ir i«,

CLÁUSULA DECL\I:\ - DA E.\T1NC,\O DA CQj'lCESSi\O E DOS BENS HEVERSiVf:IS
10.1 Extingue-se a concessão por

10.1.1 - advento do termo contratual;
10.1.2 - eneampação;
10.1.3 - caducidade;
10.1.4 - rescisão;
10.1.5 - anulação; ('

10.1.6 - falência ou t:\tir;~il<) da empresa concessionaria e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de
empresa mdividual

10.2 Extinta ii concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens rcversiveis, direitos e privilégios transferidos a
COllcessionária conforme previsto no edital c a ser estabelecido em contrato.
10.3 Extinta 8 concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo Poder Concedente, procedendo-se aos
levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
10.4 A assunção do serviço autoriza 11 ocupação das instalações e a utilização, pelo Poder Concedente, de todos os bensrcversí veis.

I (l.S Nos casos previstos nos itens 10.1.1 e 10.1.2, o Poder Concedente, antecipando-se à extinção da -:oncessào.
procederá "os levantamentos c àvaliaç()es necessários à determinação dos montantes da indcnização que será devida à

(·onCC\s)On~lrla. na forma dos II C11.' J () (, l' J I) '7
10.6 ,\ reversão, no i.H..Ivcnr« jo tt.'nllt\ í..._-untratual. !;u-sc-ú ...0;:1 d nhkfll/ ••,,\l\! dil~ par(l"LL"i do:- ln\'c~tímcnt(1S \in(uiado,
a hçf1s fc·VcrSIVCIS.amd,\ n:in iI!lhHllf.td", !lU dcprccl<tdt,s. que tenham .,II!" rt':':173c1os ':"111 " oh!t:lIvo de' garantir a
u.JntltltntiJd\: e alualidade do seno i~~t1CUIl(L"d!LÍo
10.7 Considera-se eneampa,,:ão a retornada do serviço pelo Poder COflcc:dcllle durante o prazo da wncess,~o .. por motivo
de trHcrcsse público, mediamc lei autorizativa especifica e após prévIO pagumento da indcnizaçAo, na formádo ,migo
anterior.

-_._~~'--,--~
, \ Pá~/na"

\\J'\
\ \

• '"ntralo 05(~'.'O!5· CP!l3/](}J5
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10.8 A ínexecução total ou parcial do contrato acarretará. a critério do Poder Concedente, a declaração de caducidade da
concessão ou a aplicação das sanções contratuais.
10.9 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo Poder Concedente quando:

10.9.1 o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente. tendo por base as normas, critérios.
indicadores c parâmetros definidores da qualidade do serviço:

I il 'J.2 " Courcssionária dcscurnpru cLiu,ulas conuutu.n, ,Hi Jlspllsiçôes legais ou regulamentares
('(lf)::t"rfll'ntcs .\ CíltlCt'5!'iln,

11l.9.J ;1 CUlllcssionaria parulisar ,1 :.CI\lÇU (1111.1)11~Orrl:rpuru tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de
l~a~oIoriuit« ou Iorça ruaior.

IO.9A ~ Concessionaria perder as condições económicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada
prestação do serviço concedido;

10.9.5 a Concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrucõcs. nos devidos prazos;
10.9.6 a Concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do

serviço; e
10.9.7 a Concessionária for condenada cm sentença transitada cm julgado por sonegação de tributos,

inclusive contribuições sociais.
10.10 ,.\ dcclarução da caducidade da concessão deverá ser precedida da veri ficação da inadirnplência da Concessionana
cm proccsxo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
10.11 Nào ,ná instaurado processo administrativo de inadirnplência antes de comunicados à Concessionária,
detalhadamente, os descumprimentos comratuais referidos no item 10.9, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas c
transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.
10.12 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadirnplência, a caducidade será declarada por decreto do
Poder Concedente, independentemente de indenização prévia. calculada no decurso do processo.
10.13 A indenização de que trata o parágrafo anterior. será devida na forma do irem 10.6. descontado o valor da5 multa,
contratuais c dos danos causados pela Concessionária.
10.14 Declarada a caducidade, não resultara para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação
aos encargos, onux. ,)briga\:ôc.'\ ou conlprOllli~~os cor" tcr ccirox ou com empregados da Concessionária.
10.15 O Contraio de Conccssào poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária. no caso de descumprimento das
normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim,

10.15.] Na hipótese prevista no caput, os serviços prestados pela Concessionária não poderão ser interrompidos
ou paralisados. até a decisão Judiciai transitada em julgado.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAC,\O AO EDITAL E À PROPOSTA
11.1 - Este contrato fica vinculado a Concorrência Pública n." 003/2015 - HEABERTURA. cuja realização decorre de
autorização do Executivo :\lunicipal, constante do processo n.e 1.620/2015. c a proposta apresentada pela
CONCESSION,\RI..\.

CLAUSULA DÉCIMA SF:GUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1 - Ate ()_1 (três) dias após II assinatura do contrato a CONCESSIONARIA deverá apresentar comprovante de prcstaç;l<l
de garantia wrrespondcntc a 5% (cinco por cenlo) do valor do contrato, com validade para todo o período de execuçi\o das
serviços e serviços, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

12.1.1 - callçao em dinheiro ou títulos da di"ida pública;
12.1.1.1 - a garantia cm apreço deverá ser efetuada na conta poupança n.o 24.872·X, agencia 0512-2.
BancoJo Brasil, de titularidude daPODEHCONCEDENTE.
12.1.1.2 () refendo dcpú,ilo dC\l'lj ser id~nlíliçado ,om ii Ra"'do So.:ial da cmpresa depositanle, número
ê Illoda!id;ld" da IIClt,I~;)O

12.1.2 ~ seguro-garantia:
12.1.3 - fiança oancúria.

12.2. A CONCESSIONARIA, após encerrado o prazo da concessão consubstant:iado pelo Termo de Recebimento
Definitivo. devera solicitar a devolução da garantia, protocolando seu pedido na Seção e Protocolo do Município, (J qual será
processado em até 5 (cinco) dias titeis do seu recebimento
12.3. r\ (ada alteração no valor l:ol1lnllual. a Cilnco,,"n,iria de- l'ra prll\ Idenciar ii renovação da )!amnliJ prestada.
!oJnando~sl.: por base o valor atualizado do C01HnHO

12.4. el.'o OCULTaH prorrogação da vlgéncliI do COn!ralo. obser\'a<l;1.' as disposl<;ôcs constalltes no arl. 57. da Lei n.
i{ 666!lí)lJ) ~ (0:"\( 'ESSIONARIA dcvcrit. a (ada (ckbraçao de tcrlllll adi'nu. providenciar a devida rcnovaç,10 da garantia
prestada, tomando-se por base () valol atuali/',Ido do cOlltrato.

CL\,liSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, SUBROGAÇ..\O E TR'ANSFERF~"'CJo\
14.1. E vedada a suhcontrataçào e subrogaçâo do objclo desle contrato. '

_.._-------_._---_ .._ ....•....._- ----_
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14,2 Os contratos celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros para o atendimento à boa e correta execução
deste contrato, não importa em subcontratação ou subrogação de seu objeto, Tais contratos reger-se-ão pelo direito privado,
não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre estes e o Município de Iguatu.
14.3 A transferência da concessão só será permitida na hipótese prevista na Lei 8.987/95. mediante anuência expressa
do Poder Concedente. devendo para tanto. a sucessora, preencher os requisitos legais c os previstos neste c Edital.

CLÁUSVLA DÉCIMA QUINTA - VAS SANC()ES E DA RESCISt\O CONTRATUAL
15.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. S7 da L~i Federal nO 8.666/93. a Contratada ficará sujeita ás
seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

15.1.1. Multa diária de 1% (um por cento) até o 30· dia, e de 2% (dois por cento) a partir do 3 JO dia, por atraso
injustificado na execução dos serviços.
15.1.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar a
Contratada as sanções previstas nos incisos I. III e IV do art. 87 da Lei Federal n? 8.666/93 e multa de 30%
(trinta por cento) sobre o valor dos serviços não executados.

J 5.2. As multas previstas nu" ICIfI carátcr compensatório. porem rnoratorio ê consequentemente o pagamento n30
exime a CONCESSIONÁRIA da reparação dos eventuais danos, pndas l>tl Drcjuí70s que Sl'U ato punive! venha a
acarretar para o PODER CO\'CEllf:Vrr
15..\. () não curnprimcnro da,., """g''',ck, assumidax no futuro corur.uo PU a ocorrência da.' hipóteses previstas no
artigo 78, da Lei Federal n" 8.b6()!'13, autorizam, desde Já, o Poder Concedente a rescindir. unilateralmente o contrato,
independentemente de interpelação Judicial, sendo aplicável, ainda o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma
legal, no caso de inadimplência.
15.4. A CONCESSIONÁRIA se sujeita a sanções previstas nos artigos 8 J, 86, 87 e 88 da Lei Federal nO8.666193. c
no Decreto Municipal n" 62 de 22 de setembro de 1993.
15.5. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONCESSIONÁRIA reconhecerá os direitos do POIH:R
CONCEDENTE em aplicar as sanções previstas na Concorrência Pública, no contrato e na legislação que rege esta
licitação

CL\LJSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão dirimidos pela conjugação das regras do Edital da Concorrência OJ/20 15 c seus anexos.
das Leis 8.987/95 e 8.666/93, com suas alterações posteriores e dc acordo com os princípios da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO
17.J - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Ferreira, Estado de Silo Paulo. com renuncia expressa a qualquer outro. por
millS pnvilcgiado que seja. rara toda c qualquer ação oriunda do presente contrato c que n110 possa ser resolvida por comum
acordo entre as parles.
17.2 - I:, para firmeza c validade do qu~ ini pactuado, lavrou-se () presente conrr.uo cm 03 (:rl':\_) \ iiiS de igual teor e forma,
para que surtam um só deito. a~ quais. dcpois de lidas, \<1(\axsinadas pejos reprcscruarues das panes. PODEH
CONCEDENTE c CONCESSION/\IUA. c pCJíL~ testemunhas abaixo

,'ono Ferreira, 02 de setembro de 2015.

~ "I I i'

il't/~ •.._,
IU':NATA AN 1,\0 BI{AGA

PREFEITA
PODER CONCEDENTE

TESTEM lJNIIAS

J~)L Lt j~
I :lI 'anil I CfOSSI l'rcsoto " ,

Ivo de UI!\·clri\{::lp,:j;'g(iu
i([Í 32497253-2 SSP-SP

KCi I~ ;0)\31)·1)

._.._-_._------
COII/ra/o 056/2015 - CP03/2015 r REA Bt.RTU/(.j _ ..__ ...._-------_ .._------_ .._-----------

Página 6Processo fie l.620i2IJ/5


